O CREDENCIAMENTO DO CEFET-SC COMO IFET-SC:
A necessária e oportuna evolução institucional

Consuelo A. Sielski Santos, Regina Rogério; Nilva Schroeder; Rosangela Casarotto; Marcelo Carlos da Silva; Maria Clara Kaschny Schneider; Jesue Graciliano da Silva; Paulo Gianesini; Juarez Pontes; Daniela de Carvalho Carrelas; Carlos Ernani da Veiga; Rosemary Maffezzolli dos Reis; Juraci Maria Tischer; Jorge Luiz Pereira, Waléria Külkamp Haeming.

Introdução:


 O atendimento à Chamada Pública 02/2007 que trata da transformação dos CEFETs  em IFETs  implica o encaminhamento de uma proposta de reorganização institucional, de acordo com discussões já acumuladas, na comunidade. O CEFET-SC, ao participar dessa Chamada Pública, vivencia um momento importante de reorganização e expansão da rede federal de educação profissional e tecnológica.


 Esse fato exige o estabelecimento de um ordenamento jurídico que garanta descentralização administrativa com maior autonomia das unidades. Isso sem perder a identidade de instituição federal de educação profissional e tecnológica a qual foi seriamente comprometida com o Decreto 2208/97 – já revogado -, que causou a separação do ensino médio e técnico. A implantação do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE)  estabelece a criação dos IFETs e organiza o modelo da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica, promovendo ações de mapeamento das potencialidades de desenvolvimento socioeconômico local, regional e estadual. Dessa forma, o MEC afirma seu compromisso com a formação de técnicos de nível médio, fixando em, no mínimo, 50% o número de matrículas nos IFETs. 


A publicação do Decreto 6095/2007 vem atender às reivindicações e deliberações oriundas da I Conferência Nacional de Educação Profissional e Tecnológica (CONFETEC), realizada em novembro de 2006 em Brasília, com a participação de educadores brasileiros.  Naquele evento ficou clara a fragilidade da rede federal de educação profissional e tecnológica que carece ainda de institucionalidade e de uma política de estado (BRASIL, 2007, Anais). Nesse contexto, enumeram-se os argumentos favoráveis à participação na referida Chamada Pública.

1. Expansão e Itinerário Formativo fortalecidos: vantagem também para os alunos 


A transformação do CEFET-SC em IFET-SC será uma conquista de todos os catarinenses  que contarão com uma instituição tecnológica federal em todas as regiões do Estado,  capaz de viabilizar a formação profissional e tecnológica em todos os seus níveis, garantindo ao aluno desde a Formação Inicial e Continuada, Técnico de nível médio, Graduação até Pós-graduação (Mestrado e Doutorado), ressaltando a possibilidade de constituir sua formação nesse contexto profissional e tecnológico. A atual expansão do CEFET-SC (Figura1) será consolidada com a transformação em IFET, garantindo os recursos necessários à criação desta nova institucionalidade.
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Figura 1 – Distribuição geográfica das novas unidades do CEFET-SC

2. Gestão com maior autonomia pedagógica e administrativa

            O CEFET-SC, em 2006, vivenciou uma experiência  pioneira na Rede, fazendo a separação física da Direção Geral da Unidade sede do CEFET-SC, hoje a Unidade de Florianópolis. Essa descentralização fez com que as Unidades ganhassem maior autonomia e fortalecimento de sua identidade Com a transformação em IFET, esse modelo de gestão descentralizada consolida-se, uma vez que cada unidade será um campus com autonomia pedagógica e administrativa. Essa concepção contrapõe-se à idéia de centralização (Centro Federal). Criados os campi é possível um trabalho integrado entre direção geral e comunidade no estabelecimento de diretrizes conjuntas que garantirão a identidade da instituição em todo o estado, a exemplo das Universidades, conforme Art. 9  § 1o  do Decreto 6095.

            Os IFETs terão natureza jurídica de autarquia e, sob o aspecto de regulação, avaliação e supervisão das instituições dos cursos da educação superior, serão equiparados às universidades. Cada entidade será organizada em estrutura multicampus, com proposta orçamentária anual, identificada para cada campus e vice-reitoria, em decisões colegiadas.

3. Identidade nacional assegurada

Do ponto de vista jurídico, os CEFETs foram criados por leis diferentes, o que dificulta a organização da rede federal (mesmo que não exista formalmente) uniforme em todo o país. Atualmente os CEFETs são comparados por analogia aos Centros Universitários, o que dificulta a criação de identidade e adoção de um marco legal consolidado.

 Os IFETs, por outro lado, serão criados mediante única lei. Isso significa dizer que estará assegurada a institucionalidade de uma nova estrutura, capaz de articular a educação profissional e tecnológica em todos os seus níveis de forma clara e inequívoca em toda a rede formalmente constituídas. Em assim sendo, a única diferença legal entre IFETs e Universidades estará posta na sua missão. Os IFETs atuam na EPT e de forma muito mais ampla. 
Dessa forma, o IFET reafirma seu compromisso social de ofertar cursos de ensino médio/técnico e ensino tecnológico públicos e gratuitos, garantindo no mínimo 50% das vagas para os cursos técnicos. O que é permitido na nova organização também é a possibilidade de estender ou ampliar o que já se vem fazendo, especialmente com novos cursos de graduação em nível de bacharelado, licenciatura e tecnologia, cursos de pós-graduação e pesquisa tecnológica. Ainda mais, “os IFETs poderão, por intermédio dos conselhos estaduais e regionais de educação, assumir o protagonismo de uma nova política para o ensino técnico em nosso país, dando-lhe diretriz, hoje inexistente”. (Secretário de EPT do MEC)

4.  O fomento à pesquisa 

Os IFETs atuarão em pesquisa, intervindo fortemente em favor do desenvolvimento nacional e regional haja vista sua articulação com as necessidades e demandas sociais, culturais e econômicas do contexto em que estão inseridos. Por sua característica expressa na própria nomenclatura que tem presente o termo “ciência e tecnologia” apresenta maior facilidade de acesso aos órgãos de fomento à pesquisa, dada sua equiparação com as universidades, com possibilidade, inclusive, da criação de programas específicos para a EPT. 

5.  Plano de carreira

Já existe um grupo de trabalho composto por representantes do sindicato, MEC e outros órgãos que congregam a educação na Rede Federal, elaborando uma proposta para a criação da carreira da educação profissional e tecnológica. Assim, em sendo equiparados às Universidades, os IFETs terão também as mesmas prerrogativas na composição dos Planos de carreira. 

Conclusão: 

A transformação em Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Santa Catarina fortalece o atual compromisso com a inclusão social do CEFET-SC e amplia suas ações, pois garante recursos financeiros, ampliação de quadro pessoal, maior acesso a programas de fomento à pesquisa, a possibilidade de um plano de carreira estruturado de acordo com os anseios da rede, maior autonomia financeira e didático-pedagógica, além de assegurar uma identidade para a EPT, resgatando as visões e expectativas refletidas na CONFETC.  
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